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PARTE I 

CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 
 

CAPÍTULO I 
 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

Cláusula 1.ª - Objeto  

1. O presente caderno de encargos estabelece as condições técnicas e jurídicas a incluir no 

contrato a celebrar na sequência do Procedimento de Aquisição de Bens e Serviços por Consulta 

Prévia e que tem por objeto a “AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS E DE APOIO INFORMÁTICO 

PARA O INSTITUTO DE GEOGRAFIA E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO”. 

2. Em tudo o que não se encontre previsto e/ou especificado nas peças do procedimento, a saber: 

convite endereçado e caderno de encargos, nos quais são indicados os termos e as condições 

que serão incluídos no contrato a celebrar, e do qual constituem parte integrante, serão 

aplicáveis, subsidiariamente, as disposições constantes no Código dos Contratos Públicos (CCP), 

bem como outras disposições legais e regulamentares. 

 

 

Cláusula 2.ª - Contrato 

O contrato a celebrar na sequência do presente procedimento contratual será composto pelo 

respetivo clausulado contratual e seu(s) anexo(s), quando aplicável, e será reduzido a escrito 

(cfr. artigos 94.º e 95.º do CCP), integrando e respeitando as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis. 

2.O contrato a celebrar integra ainda, e é composto, pelos seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificadas pelo(s) 

concorrente(s), desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Demais esclarecimentos e retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d)  A proposta adjudicada; 
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e)  Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seu(s) anexo(s), se existentes, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos ao abrigo do disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos 

do disposto no artigo 101.º do referido Código. 

 

Cláusula 3.ª - Duração do Contrato 

1. O contrato manter-se-á em vigor por um ano, podendo ser prorrogado por igual período até um 

máximo de 1 (uma prorrogação), sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar 

para além da cessação do contrato, incluindo as de confidencialidade e de garantia. 

2. O contrato considera-se prorrogado pelo período de 1 (um) ano se nenhuma das partes o 

denunciar, mediante notificação à outra parte por carta registada com aviso de receção, com a 

antecedência mínima de 90 (noventa) dias em relação ao seu termo. 

3. As partes obrigam-se a cumprir fiel e imperativamente os prazos contratuais definidos, devendo 

proceder à comunicação imediata, assim que do mesmo tenham conhecimento, de qualquer 

impedimento ou circunstância modificativa do prazo de execução. 

 

Cláusula 4.ª – Gestor do Contrato 

1. Para o acompanhamento permanente e para a garantia da boa execução do contrato, é 

designado um gestor do contrato conforme o disposto no artigo 290.º-A do CCP.  

2. Caso o gestor detete desvios, defeitos ou outras anomalias durante a execução do contrato, o 

gestor comunicará ao órgão competente do Instituto de Geografia e Ordenamento do Território, 

através da elaboração de um relatório fundamentando as medidas corretivas que se revelem 

adequadas. 

Cláusula 5.ª - Preço e condições de pagamento 

1. O preço base do procedimento é de 74.400,00€ (setenta e quatro mil e quatrocentos euros), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor e corresponde ao preço máximo que a Entidade 

Adjudicante se dispõem a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o objeto 
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do contrato a celebrar. 

2. O Contrato tem uma duração prevista de 24 meses, sendo que o valor mensal não pode ser 

superior a 3.100,00 € (três mil e cem euros) acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

3. A Entidade Adjudicante deve pagar ao Adjudicatário o valor constante das faturas enviadas de 

acordo com os serviços objeto do contrato. 

4. A quantia devida pela Entidade Adjudicante, nos termos do número anterior, deve ser paga no 

prazo de 30 (trinta) dias após a data de receção pela Entidade Adjudicante das respetivas 

faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

5. As faturas devem ser emitidas, transmitidas e rececionadas, conforme o disposto no artigo 

299.º-B do Código dos Contratos Públicos e no Decreto-Lei n.º 123/2018, de 28 de dezembro, 

com as demais alterações resultantes do Decreto-Lei 14-A/2020, de 7 de abril, e conjugado com 

as disposições constantes da Portaria n.º 289/2019, de 5 de setembro. 

6. Para o efeito, a Entidade Adjudicante aderiu ao Portal FE-AP, enquanto solução eletrónica para 

a receção de documentos eletrónicos, pelo que o Adjudicatário deve iniciar o seu processo de 

onboarding à solução FE-AP, através do preenchimento do formulário 

https://pt.surveymonkey.com/r/FE-AP_CIUS. Em caso de dúvida, o Adjudicatário deverá 

solicitar o devido apoio e suporte em 

https://www.espap.gov.pt/spfin/Paginas/FE_Duvidas_Fornecedores.aspx.  

7. A fatura eletrónica deve ser emitida com os seguintes elementos: 

a) Número do Contrato e número de compromisso; 

b) Número da Nota de Encomenda, caso aplicável; 

c) Descrição, referindo o(s) documento(s) que a suporta(m); 

d) Incidência do IVA, em separado; 

e) Documentação de suporte; 

8. Em caso de discordância, por parte da Entidade Adjudicante, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve esta comunicar ao Adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de nova fatura 

corrigida. 

9. O atraso no pagamento de qualquer(quaisquer) fatura(s) regularmente emitida(s) não autoriza 

o Adjudicatário a invocar a exceção de não cumprimento de qualquer das obrigações que lhe 
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incumbem por força do Contrato, salvo nos casos previstos no artigo 327.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

10. Os valores contestados pela Entidade Adjudicante e que vierem a ser objeto de correção não 

vencem juros de mora em caso de não pagamento. 

11. Qualquer pagamento só poderá ser efetuado após a verificação dos formalismos legais em vigor 

para o processamento das despesas públicas. 

 

Cláusula 6.ª- Local de Prestação 

Os serviços objeto do presente Caderno de Encargos devem ser prestados nas instalações do 

Instituto de Geografia e Ordenamento do Território da Universidade de Lisboa, sito na Rua Branca 

Edmée Marques, 1600-276, Lisboa, podendo pontualmente ser em outro local a designar por este, 

nomeadamente, aquando da realização de eventos externos. 

 

CAPÍTULO II 

ESTIPULAÇÕES CONTRATUAIS 

OBRIGAÇÕES 

 

Cláusula 7.ª - Obrigações do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, e das previstas no presente 

caderno de encargos, da celebração do contrato decorre para o adjudicatário a obrigação 

principal de prestar os “SERVIÇOS TÉCNICOS E DE APOIO INFORMÁTICO PARA O INSTITUTO DE 

GEOGRAFIA E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO”; 

2. O adjudicatário deve responder, na íntegra, às Especificações Técnicas requeridas no presente 

Caderno de Encargos; 

3. O adjudicatário obriga-se a assegurar o cumprimento dos níveis de serviço e requisitos técnicos 

e funcionais mínimos, de acordo com a legislação em vigor, e a manter de forma presencial nos 

dias úteis o mínimo de 1 (um) trabalhador das 9h às 18h; 

4. A comunicar qualquer facto que ocorra durante o período de vigência do Contrato e que altere 

designadamente, a denominação social ou os seus representantes legais; 
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5. A Entidade Adjudicante monitorizará em contínuo a prestação dos serviços, com vista a verificar 

se a mesma reúne as características, especificações e requisitos técnicos, legal e 

contratualmente definidos. 

6. No fim do período de execução do contrato o adjudicatário obriga-se a transmitir toda a 

informação necessária à continuidade da prestação dos serviços técnicos e de apoio informático 

à empresa que lhe suceder, nomeadamente acessos, passwords e outras informações 

relevantes para a devida prestação. 

 

Cláusula 8.ª - Dever de sigilo  
 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao IGOT de que possa ter conhecimento ao abrigo do 

contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não poderão ser transmitidas a 

terceiros, nem poderão ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o 

destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que sejam 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que 

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. O dever de sigilo mantém-se durante e após a vigência do contrato, relativamente a todos os 

dados e informação provenientes da execução do mesmo. 

                

 Cláusula 9.ª- Proteção de dados 

1. No âmbito do contrato a celebrar, os contraentes obrigam-se ao integral cumprimento da 

legislação aplicável relativa à proteção de dados pessoais, designadamente quanto ao disposto 

no Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abril de 2016. 

2. Em conformidade com o definido no número anterior os contraentes ficam obrigados, e 

garantirão, por todo o tempo, o cumprimento do quadro normativo presente no citado 
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Regulamento, bem como, todas as normas que lhe sejam aplicáveis em matéria de proteção de 

dados. 

 

Cláusula 10.ª- Obrigações da entidade adjudicante 

1. Constitui obrigação da entidade adjudicante pagar o preço contratual adjudicado, mediante 

verificação do bom cumprimento da prestação e execução contratual por parte do adjudicatário, 

em respeito das condições de pagamento estabelecidas na cláusula 5.ª do presente caderno de 

encargos. 

2. Sem prejuízo do preço contratual constante da proposta adjudicada, a entidade adjudicante só 

se obriga a pagar ao adjudicatário a(s) prestação/prestações que efetivamente venha(m) a ser 

executada(s). 

3. Constitui ainda obrigação da entidade adjudicante o acompanhamento da prestação e 

execução, resultante do contrato a celebrar, pelo gestor designado para o efeito, nos termos do 

artigo 290-A.º do CCP. 

4. A entidade adjudicante comunicará ao adjudicatário, logo que dele(s) tenha(m) conhecimento, 

do(s) facto(s) que tornem total ou parcialmente impossível a prestação do objeto contratual, 

bem como o cumprimento de qualquer outra prestação contratual, dentro dos termos e 

condições definidos para o efeito. 

5. Com efeito, procederá igualmente à comunicação ao adjudicatário da alteração do gestor de 

contrato designado, bem como respetivos elementos de contacto, caso a mesma ocorra durante 

o período de vigência do mesmo. 

Capítulo III 

Vicissitudes contratuais 

Cláusula 11.ª - Responsabilidade do adjudicatário 

1. O adjudicatário responde pelos danos que causar à entidade adjudicante em razão do 

incumprimento culposo das obrigações que sobre ele impendam. 
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2. O adjudicatário responde ainda perante a entidade adjudicante pelos danos causados pelos atos 

e omissões de terceiros, por si empregues na execução de obrigações emergentes do contrato, 

como se tais atos ou omissões fossem praticados por aquele. 

 

Cláusula 12.ª - Resolução do Contrato 

1.   Caso se verifique que o adjudicatário não coloca à disposição da entidade adjudicante, os meios 

e/ou recursos necessários, identificados no presente caderno de encargos e na proposta 

adjudicada, necessários à boa execução do contrato, e/ou uma vez verificado o não 

cumprimento do(s) prazo(s) definidos para o efeito, sem que para tal haja fundamento ou 

impedimento justificativo, a entidade adjudicante poderá resolver o contrato, não havendo 

lugar ao pagamento de qualquer indemnização ao adjudicatário. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a entidade adjudicante poderá resolver o 

contrato em caso de incumprimento definitivo por facto imputável ao adjudicatário, das 

respetivas prestações contratuais, bem como nos demais termos previstos e dispostos no CCP 

(cfr. artigo 325.º e ss.). 

3. Para efeitos do disposto na presente cláusula, considera-se incumprimento definitivo quando 

houver atraso na prestação, por facto imputável ao adjudicatário, por um período superior a 30 

(trinta) dias úteis. 

4. Completados 30 (trinta) dias úteis de atraso o contrato poderá ser resolvido unilateralmente 

pelo IGOT enquanto entidade adjudicante. 

5. O exercício pela entidade adjudicante do direito de resolução previsto nos números anteriores 

não preclude o direito de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advierem da 

conduta do adjudicatário, nos termos gerais do direito. 

6. O disposto no presente artigo não se aplica se o atraso se verificar por razões não imputáveis ao 

adjudicatário, caso em que este poderá propor, por via de carta registada, com uma 

antecedência mínima de 90 (noventa) dias, a resolução do contrato. 

 

Cláusula 13.ª - Sanções contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a Entidade Adjudicante pode exigir 

ao Adjudicatário o pagamento de pena pecuniária, por cada incumprimento registado, de valor 
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a fixar, em função da respetiva gravidade, entre 1% (um por cento) e 5% (cinco por cento) do 

valor global da respetiva adjudicação, sem IVA. 

2. No caso de incumprimento do prazo fixado para a prestação dos serviços, por causa imputável 

ao Adjudicatário, poderá a Entidade Adjudicante exigir 1‰ (um por mil) do valor global da 

respetiva Adjudicação, sem IVA, por cada dia de atraso 

 

                                                         Capítulo IV 

                                                   Disposições finais 

 

Cláusula14.ª - Subcontratação e cessão da posição contratual 

Não é permitida a subcontratação nem a cessão da posição contratual do Adjudicatário. 

 

Cláusula 15.ª - Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser redigidas, para o domicílio ou sede contratual de 

cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte. 

 

Cláusula 16.ª - Contagem dos prazos 

1. A contagem dos prazos na fase de formação dos contratos rege-se pelo disposto no artigo 470.º 

do Código dos Contratos Públicos e do Código do Procedimento Administrativo, por remissão 

das disposições aplicáveis.  

2. A contagem dos prazos na fase de execução dos contratos é realizada nos termos do artigo 471.º 

do Código dos Contratos Públicos, sem prejuízo dos prazos para o cumprimento das obrigações 

assumidas pelas partes no âmbito do contrato. 

Cláusula 17.ª - Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro. 
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Cláusula 18º - Lei Aplicável 

O contrato rege-se pela Lei portuguesa. 

 

PARTE II 

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

 

Cláusula 19.ª - Tarefas 

A presente Cláusula estabelece as condições técnicas mínimas dos serviços e discriminam as tarefas 

inerentes aos mesmos:  

1. Gestão dos pedidos de apoio efetuados presencialmente, telefonicamente e por email 

suporte@igot.ulisboa.pt, com obrigação de resposta no prazo máximo de 48 horas. 

2. Apoio a estudantes, docentes, investigadores e pessoal técnico e administrativo na 

configuração de softwares, nomeadamente, Sistemas de Informação Geográficos, a nível do 

software ArcGis, QuantumGis, IDRISI, ENVI e Trimble eCognition.  

3. Apoio à realização de provas académicas e/ou outras atividades de ensino/formação através 

de meios telemáticos. 

4. Apoio na preparação e verificação do equipamento e software a utilizar em eventos diversos 

realizados no IGOT-ULisboa ou organizados por este em locais a designar por este. 

5.  Apoio na criação de formulários eletrónicos para melhorar e diminuir o tempo de reposta dos 

processos de trabalho de várias áreas. 

6. Gestão e manutenção do parque informático afeto aos docentes, investigadores e pessoal 

técnico e administrativo do IGOT-ULisboa.  

7. Manutenção da infraestrutura de rede (passiva — cablagem e equipamento terminal). 

8. Gestão, manutenção e configuração de sistemas promethean, com implementação de canais 

de Visualização e sistema de Áudio e Imagem Aver e microfones Sennheiser, com câmaras 

360º. 

9. Gestão e manutenção de ativos Cisco (Switchs). 

10.  Gestão do sistema de impressão implementado. 
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11.  Gestão das contas de utilizadores ULisboa e gestão da plataforma Novell Imanager ou similares, 

para cerca de 1500 utilizadores. 

12. Manutenção da rede   Ethernet do IGOT com backbone de fibra ótica multimodo (ligando todos 

os bastidores instalados no IGOT-ULisboa ao centro de dados da Reitoria da Universidade de 

Lisboa) e rede cobre categoria 5 e 6, deverão ser garantidas (gestão virtual lans, routing, 

protocolos RIP, OSPF, EIGRP; assistência a routers cisco Ios e routers Linux Iproute2). 

13.  Gestão da rede Wifi e sua integração com a rede académica Eduroam. 

14.  Gestão da rede de armazenamento por infraestrutura ISCSI e Fiber-Chanel e dos 

equipamentos Qnap Storage ISCSI e servidores ISCSI target a funcionar sobre Linux. 

15. Apoio na utilização e resolução de problemas das plataformas Moodle, FENIX, SAP, iDOK e 

Winrest, entre outras, bem como na integração e interoperabilidade entre plataformas e 

sistemas. 

16. Apoio na instalação, criação e gestão de software técnico na área da geografia, 

nomeadamente, sistemas de WEBSIG, GEOSERVER, para criação de sistemas de Informação 

Geográficos em interface web e no desenvolvimento web usando tecnologias PHP, MySql, 

JavaScript, Html5, CSS entre outros. 

17.  Manutenção e administração do servidor do IGOT-ULisboa predominantemente com sistemas 

Debian Linux 10 e 11 ubuntu e Windows server. 

18. Garantir o sistema de backups constituído por um conjunto de equipamentos storage ISCSI 

(Qnap), e pelo software Bacula, fazendo cópias de segurança de todos os servidores com taxa 

de retenção de 90 dias efetuados diariamente, ficando responsável pela gestão, manutenção 

e operação regular do sistema de backup. 

19.  Cibersegurança - avaliar as necessidades de segurança e estabelecer um padrão de boas 

práticas pertinente, nos termos da norma ISO 27001: 

a) Desenvolver, implementar, gerir e atualizar medidas de segurança, com o objetivo 

de proteger informações, redes, sistemas e dispositivos; 

b) Responder e controlar falhas de segurança; 

c) Solucionar problemas para incidentes relacionados com falhas em redes e sistemas; 

d) Executar testes de penetração regularmente; 

e) Analisar e identificar possíveis pontos fracos e vulnerabilidades na rede ou sistema; 
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f) Conduzir e assessorar e reportar investigações sobre falhas de segurança; 

g) Manter uma boa comunicação e coordenação com outros departamentos sobre as 

melhores praticas de segurança a usar; 

h) Elaboração de relatório anual de segurança informática a ser remetido ao Centro 

Nacional de Cibersegurança (CNCS). 

20. Elaboração de relatório de atividades com periodicidade trimestral em formato a definir pelo 

IGOT-ULisboa. 

21. Apoio na elaboração das peças relativas a procedimentos de aquisição de bens e serviços na 

área de informática nos termos do previsto do Código de Contratos Públicos. 

22. Fornecimento de pareceres técnicos quando solicitados. 

23. Reporte de todas as situações anómalas que cheguem ao seu conhecimento. 

24. Dever de articulação com os Serviços Informáticos da Reitoria-ULisboa sempre que seja 

necessário para implementação, gestão e manutenção de equipamento e software no IGOT-

ULisboa. 

 

Os principais sistemas utilizados atualmente na instituição são: Active Directory, ArGis Lic , SPSS 

Lic, Printserver,UL-RDC-LIC, PrintAnyWay, Estação de Besafeslide.eu, Webserver (Debian) 

Qualidade e Produção. 

 

Cláusula 20.ª – Horário de trabalho e equipa afeta ao contrato 

1. Os serviços objeto do presente Caderno de Encargos devem ser prestados dentro do seguinte 

horário de trabalho, de segunda-feira a sexta-feira das 09:00h às 18:00h, podendo ser proposto 

pontualmente o cumprimento de outro horário de trabalho. 

2. A equipa afeta ao IGOT-ULisboa deverá possuir as habilitações e conhecimentos adequados 

ao desenvolvimento das tarefas a realizar e especificadas na cláusula 19ª e presença semanal 

a seguir discriminada: 

a) 1 (um) Administrador de Sistemas e Redes (sénior), com presença física durante um 

mínimo de 8 horas semanais. Terá também funções de coordenação da equipa 

residente e com disponibilidade para intervenção permanente; 
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b) 1 (um) Técnico de informática, com elevado grau de autonomia técnica e comprovados 

conhecimentos na área, com presença física durante 40 horas por semana. 

 

Cláusula 20.ª – Acesso às Instalações 

1- A permanência do Adjudicatário nas instalações deverá respeitar o horário indicado nas 

cláusulas técnicas, salvo em situações previamente autorizadas pela Entidade Adjudicante 

ou outras situações de força maior, que pela sua urgência não permitam obter essa 

autorização.  

2- A Entidade Adjudicante acordará com o Adjudicatário as normas de identificação do seu 

pessoal e os procedimentos adequados para acesso e circulação nas instalações.  
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